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PRELIMINAR DE  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.
Argumento  inconsistente.  Peça inicial acusatória que
atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo
Penal. Não acolhimento.

-  Preenchendo a prefacial acusatória os requisitos do
art. 41 do CPP, descrevendo a ação tida por delituosa
de forma clara e objetiva, de modo a permitir o
exercício do direito de defesa e do contraditório e
existindo, outrossim, prova da materialidade dos fatos
imputados à  denunciada e indícios suficientes da
conduta que por ela, em tese, teria sido perpetrada,
não há que se falar em inépcia da denúncia. 

NOTÍCIA CRIME. PREFEITA  MUNICIPAL.  CRIME
LICITATÓRIO EM CONTINUIDADE DELITIVA. Art.
89,  caput, da Lei nº 8.666/93, c/c art. 71 do Código
Penal. Pretendida a improcedência da acusação sob a
alegação de ausência de dolo específico e de  prejuízo
ao erário. Matérias próprias da instrução processual.
Noticiada que não conseguiu eliminar  as acusações.
Rejeição  da denúncia. Inviabilidade. Peça inicial
acusatória que preenche os requisitos do Código
Processual Penal, bem como se ampara em elementos
críveis  contidos nos autos. Prevalência do princípio do
in dubio pro societate nesta fase pré-processual.
Recebimento da denúncia.



 
- As alegações atinentes à ausência de dolo específico e
de  prejuízo ao erário, nas  locações,  aquisições  e
contratações  de  serviços  apontados  pelo  Ministério
Público,  são questões a serem discutidas na instrução
criminal, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa. 

- Ademais, na fase pré-processual de recebimento ou
não da denúncia, deve prevalecer a máxima in dubio
pro societate, reservando-se  ao  sumário  de  culpa  a
ampliação  do  conjunto  probatório  e  o  exercício  da
ampla defesa, obedecido o devido processo legal.

-  Não sendo o caso de rejeição da denúncia, ou
improcedência da acusação (art. 395 do CPP e art. 6º
da Lei nº 8.038/90), deve ser a peça inicial  recebida,
pois, descreve corretamente os fatos, imputa prática de
crimes, em tese, e qualifica a acusada.

Vistos, relatados e discutidos, os autos acima identificados.

Acorda o Colendo Tribunal Pleno do egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em REJEITAR A PRELIMINAR
DE  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA  E,  EM  SEGUIDA,  RECEBER A INICIAL
ACUSATÓRIA, sem afastamento e/ou decretação de prisão preventiva
da Prefeita.

RELATÓRIO

Cuida-se de denúncia ofertada pelo Ministério Público em
face de Adailma Fernandes da Silva, Prefeita do Município de Serra da Raiz-PB,
dando-a como incursa nas penas do art. 89, caput, da Lei nº 8.666/1993, c/c o
art. 71, do Código Penal (21 vezes).

Narra a peça inicial acusatória de fls. 02/05 que a noticiada
teria,  na qualidade de Prefeita de Serra da Raiz,  neste Estado da Paraíba,
durante  o  exercício  de  2008,  efetuado  diversas  contratações  diretas,  em
condições de tempo, espaço e modo de execução semelhantes, no montante
de R$ 606.999,42 (seiscentos e seis mil, novecentos e noventa e nove reais e
quarenta e dois centavos), sem a realização de licitação, fora das hipóteses de
dispensa previstas em lei (arts. 24 e 26 da Lei nº 8.666/93), numa flagrante
violação  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade  e
publicidade,  previstos  constitucionalmente  no  art.  37,  inciso  XXI,  da
Constituição Federal.



A denúncia segue acompanhada dos autos originais do
Procedimento Administrativo  Investigatório  nº 002.2015.000643,  instaurado
no  âmbito  da  Procuradoria  Geral  de  Justiça,  através  da  Portaria  nº
046/2015/PIC/PGJ, subscrita pelo Subprocurador-Geral de Justiça, Dr. Nélson
Antônio  Cavalcante  Lemos  (fls.  11/12  dos  autos  principais),  contendo  09
(nove) apensos.

Conclusos os autos  ao  então  relator,  Des.  Joás  de  Brito
Pereira  Filho, determinou-se a notificação da  acusada para responder à
acusação, nos termos do art. 4º, da Lei 8.038/90 (fl. 183).

A  denunciada,  por  intermédio  de  advogado  devidamente
habilitado à fl. 204, apresentou resposta escrita (fls. 189/203).

Preliminarmente,  arguiu  a  inépcia  da  denúncia,  ad
argumentum não individualização da prática delituosa da denunciada. 

No mérito, em suma, aduz atipicidade da conduta prevista
no art. 89 da Lei nº 8.666/93 diante da inexistência nos autos de indícios de
que  os  recursos  financeiros  tiveram  outra  finalidade  que  não  a  de  sua
destinação  legal.  Tanto  que  o  próprio  Ministério  Público  na  denúncia  e  o
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba na decisão que a embasou (Acórdão
APL  TC  631/2010),  não  imputou  qualquer  valor  a  ser  devolvido  pela
denunciada, numa demonstração de que não houve prejuízo ao erário. Dessa
forma, afirma que, ausentes o prejuízo específico ao erário e o dolo na conduta
do  agente,  resta  descaracterizada  qualquer  ofensa  ao  art.  89  da  Lei  de
Licitação. 

Requer  o  não  recebimento da denúncia  pela  ausência  de
justa  causa  para  a  ação  penal,  declarando-se  a  atipicidade  da  conduta
praticada.  Não  sendo  esse  o  entendimento,  pugna  pelo  acolhimento  da
preliminar  arguida  e  o  reconhecimento  da  total  improcedência  da  inicial
acusatória, absolvendo-se a denunciada.

Juntou procuração e decisão do TCE-PB (fls. 204/213).

Distribuídos os autos ao então relator, este os encaminhou à
Procuradoria Geral de Justiça, que, em parecer de fls. 216/225, da lavra do Dr.
Valberto  Cosme  de  Lira,  1º  Subprocurador-Geral  de  Justiça  em  exercício,
manifestou-se pelo recebimento in totum da denúncia.

Após a juntada da carta de ordem de fls. 229/240, vieram-
me os autos conclusos, após redistribuição. 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator)

Conforme alhures relatado, o Ministério Público Estadual



ofereceu denúncia contra Adailma  Fernandes  da  Silva, ora Prefeita
Constitucional do Município de Serra da Raiz-PB, dando-a como incursa nas
penas do art. 89, caput, da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 71, do Código Penal
(21 ações).

O art. 89, caput, da Lei de Licitações, assim, dispõe:

“Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses
previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 
Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa”.

Em apertada síntese, a  denunciada rebateu as imputações
contidas na exordial acusatória aos seguintes argumentos:  em sede de
preliminar, arguiu a inépcia da denúncia, em razão da falta de individualização
das condutas perpetradas. No mérito, pugna pela rejeição da denúncia, sob o
fundamento de ausência de  justa  causa para a  propositura da ação penal,
tendo  em  vista  a  inexistência  de  indícios  de  que  os  recursos  financeiros
tiveram outra finalidade que não a de sua destinação legal, e, também, pela
ausência  de  dolo  da  denunciada  e  de  dano  ou  prejuízo  ao  erário.
Alternativamente,  requer  o  acolhimento  da  preliminar  arguida  e  o
reconhecimento da total improcedência da inicial acusatória, absolvendo-se a
denunciada.

1. Da preliminar arguida

1.1 Da inépcia da denúncia

A defesa diz inepta a denúncia, sob o pretexto de que ela
não individualiza as condutas perpetradas pela denunciada.

Pois bem, como cediço, a denúncia é inepta quando não se
presta aos fins aos quais se destina, mostrando-se totalmente ininteligível,
contraditória, dificultando ou impossibilitando o exercício do contraditório e da
ampla defesa. 

Na hipótese vertente, em que pesem os argumentos
defensivos, a denúncia preenche os requisitos exigidos pelo art. 41, do CPP,
descreve, com clareza e objetividade, a ocorrência do fato que, configura, em
tese, o ilícito penal do art. 89, caput,  da Lei nº  8.666/93 – 21 vezes, em
continuidade delitiva, apontando, ainda, a existência de indícios de autoria e
prova da materialidade delitiva, não havendo, portanto, que  se falar em
inépcia. 

Como se vê, a ação tida por delituosa foi narrada de modo a
permitir à acusada o exercício do direito de defesa e do contraditório, o que,
aliás, foi feito sem maiores dificuldades, como se observa da resposta escrita
apresentada às fls. 189/203.

Assim sendo, descabe falar em inépcia da denúncia quando



a inicial preenche os requisitos previstos no art. 41 do CPP e descreve
satisfatoriamente as condutas praticadas pela denunciada, viabilizando, em
plenitude, o exercício dos direitos constitucionais à ampla defesa e ao
contraditório.

A propósito: 

"Não é inepta a denúncia que proporciona ao acusado a
plena defesa assegurada pela CF”. (STF, RTJ 85/70 e
64/626)

Destarte, restando preenchidas todas as formalidades legais
pela exordial acusatória rejeito a preliminar.

2. Do mérito 

Com a devida vênia, a denúncia há de ser recebida.

No  caso  em  comento,  a  acusada  roga  pela  rejeição  da
exordial acusatória, sob o pretexto de ausência de dolo específico e de prejuízo
ao erário. 

Prima facie, vale frisar que o fato tido como delituoso
narrado na denúncia constitui, em tese, infração penal prevista no art. 89,
caput,  da Lei 8666/93 (dispensa ou inexigibilidade de licitação fora das
hipóteses legais),  c/c o art. 71  do Código Penal - 21 vezes em continuidade
delitiva. 

Exsurge dos autos que, no exercício financeiro de 2008, a
denunciada, Prefeita Constitucional do Município de Serra da Raiz, autorizou,
fora das hipóteses previstas em lei, a dispensa de 21 (vinte e uma) licitações,
referentes à aquisição de gêneros alimentícios, fogos de artifício, materiais de
limpeza, elétrico, didático, de construção, peças automotivas, contratação de
bandas, locação de sistema contábil  e de veículos,  prestação de serviços e
serviços de engenharia e de transporte de água. Tais condutas evidenciam, em
tese, a prática de delitos licitatórios, consistentes  na  dispensa ou
inexigibilidade de licitação fora das hipóteses legais.

 
Os documentos acostados aos autos permitem duvidar da

licitude dos processos de dispensa de licitação para as aquisições, locações e
serviços acima mencionados, portanto, que o procedimento foi regular e legal. 

Por outro lado, numa análise preliminar, ao confrontarmos
os argumentos trazidos na defesa escrita da denunciada com  os elementos
fático-probatórios coligidos  aos autos, vislumbra-se a presença de indícios a
apontar a prática do crime descrito na exordial acusatória 21 (vinte e uma)
vezes, situação que inviabiliza reconhecer  que  as condutas perpetradas pela
noticiada sejam atípicas.

Tais fatos, são suficientes a referendar a justa causa para a



ação penal, a qual, conforme cediço, se consubstancia na presença de suporte
probatório mínimo a lastrear a acusação. 

Ponto  outro,  a primeira vista, a  denunciada  nada  trouxe
para comprovar, de forma cabal e indubitável, a legalidade dos procedimentos
de dispensa de licitação nas situações apontadas pelo Ministério  Público na
inicial acusatória.

Ademais, a alegação de  inexistência de  prejuízo ao erário,
bem como de que não houve dolo na conduta perpetrada pela denunciada, são
questões a serem discutidas na instrução criminal, sob o crivo do contraditório
e da ampla defesa, porquanto necessitam de uma análise mais acurada dos
elementos fático-probatórios constantes do caderno processual. 

Portanto, não tendo as teses apresentadas refutado, de
plano, as imputações narradas na denúncia, nem sido oferecidas provas
capazes de excluir os fatos ali descritos, impõe-se o recebimento da denúncia,
propiciando-se à parte oportunidade para produzir as provas que tiver, pois
nessa fase pré-processual vigora o princípio do in dubio pro societate. 

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR ARGUIDA e,
inexistindo  razões para rejeição da prefacial acusatória ou improcedência da
acusação, RECEBO A DENÚNCIA, sem afastamento da Prefeita de suas
funções e sem decretação da prisão preventiva da denunciada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho  –  Presidente.  Relator:
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio.
Participaram  ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir o Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior), Márcio Murilo da Cunha
Ramos, João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Des.
Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides),  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque, Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir
a Desembargadora Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira),
João  Alves  da  Silva,  Gustavo  Leite  Urquiza  (Juiz  convocado  para
substituir  o  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho),  José
Ricardo Porto, Maria das Graças de Morais Guedes, Tércio Chaves de
Moura (Juiz  convocado para substituir  o Des.  Leandro dos Santos),
José Aurélio da Cruz (Corregedor-Geral de Justiça), Oswaldo Trigueiro
do  Valle  Filho  e  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  para
substituir  a  Desa.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti).
Ausentes,  justificadamente,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores  João
Benedito da Silva,  Carlos  Martins  Beltrão Filho,  Romero Marcelo  da
Fonseca Oliveira e Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  Procuradora  de  Justiça,  em



substituição  ao  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Bertrand  de  Araújo
Asfora, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões "Des. Manoel Fonsêca
Xavier de Andrade" do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 12 de julho de 2017.

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


